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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO
ELETRÔNICA.  ASSINATURA  EM  PLATAFORMA  PRIVADA  SEM
CERTIFICAÇÃO  ICP-BRASIL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  A  validade  de  procuração  assinada  eletronicamente,  para  fins  de
representação  processual,  exige  assinatura  eletrônica  qualificada,  com
certificação digital vinculada à ICP‑Brasil, não sendo suficiente a  assinatura
realizada em plataforma privada desacompanhada desse requisito.
2. Não cabe, em recurso especial, revisar a conclusão das instâncias ordinárias
sobre  a  insuficiência  da  procuração  eletrônica  e  a  necessidade  de  cautelas
adicionais em demandas massificadas, quando tal revisão demanda reexame de
matéria  fático‑probatória  e  o  acórdão  recorrido  se  encontra  alinhado  à
jurisprudência consolidada do STJ, incidindo as Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO
ELETRÔNICA. ASSINATURA EM PLATAFORMA PRIVADA SEM
CERTIFICAÇÃO ICP-BRASIL. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A validade de procuração assinada eletronicamente, para fins de
representação processual, exige assinatura eletrônica qualificada, com
certificação digital vinculada à ICP‑Brasil, não sendo suficiente a assinatura
realizada em plataforma privada desacompanhada desse requisito.
2. Não cabe, em recurso especial, revisar a conclusão das instâncias ordinárias
sobre a insuficiência da procuração eletrônica e a necessidade de cautelas
adicionais em demandas massificadas, quando tal revisão demanda reexame
de matéria fático‑probatória e o acórdão recorrido se encontra alinhado à
jurisprudência consolidada do STJ, incidindo as Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por VANESSA SANTANA DOS SANTOS,
fundamentado no  alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“APELAÇÃO. Ação declaratória de inexigibilidade do débito  indenizaçãoc/c
por danos morais. Extinção do processo sem resolução do mérito.
Indeferimento da petição inicial por descumprimento da determinação de
apresentação de procuração específica, com firma reconhecida, e de
comprovação do atual endereço residencial da autora. Insurgência da
autora. Possibilidade de exigência, pelo juízo, quando assim o exigir o caso
concreto. Ciência da patrona acerca da possibilidade de adoção de cautelas
pelo juízo. Condutas processuais consideradas potencialmente abusivas pelo
CNJ. Medida judicial amparada por Recomendação do CNJ (Ato Normativo
n. 0006309-27.2024.2.00.0000) e pelos Comunicados CG n.  e 02/2017

 do Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demanda (NUMOPEDE)424/2024
da Corregedoria Geral de Justiça deste Tribunal. Precedentes desta C.
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Câmara. Possibilidade da exigência confirmada pelo E. STJ na tese fixada no
recente julgamento do Tema 1198 (REsp nº 2021665MS). Necessidade de
apresentação de procuração com assinatura digital por meio de certificado
emitido por autoridade certificadora credenciada no ICP- Brasil ou com
assinatura física, com firma reconhecida. A assinatura eletrônica avançada,
embora válida, possui menor grau de confiabilidade em relação à assinatura
eletrônica qualificada. Zapsign credenciada como Autoridade de Registro e
que não está apta a emitir assinatura eletrônica qualificada. Vício na
representação processual que torna os atos praticados ineficazes. Enunciado
15 do Comunicado CG  § 2º do CPC. Prejudicado o424/2024. Art. 104,
pedido de concessão da gratuidade da justiça ante o vício da representação
processual. Sentença parcialmente reformada, mantida a extinção do feito
sem resolução do mérito. Recurso provido em parte.” (e-STJ, fl. 235)
 

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 104 e 105 do Código de Processo Civil e arts. 653 e 654 do Código Civil,
pois a exigência de reconhecimento de firma na procuração seria ilegal e não prevista em lei,
sendo o mandato válido por instrumento particular assinado, e eventual vício de representação
poderia ser suprido por ratificação posterior, não justificando a extinção sem mérito.

(ii) arts. 98 e 99 do Código de Processo Civil, visto que a negativa ou o não exame
da gratuidade de justiça foi indevido, notadamente ante a presunção relativa e da juntada de
documentos indicativos da hipossuficiência, além da própria dispensa do preparo recursal
quando o objeto recursal discute a gratuidade.

(iii) arts. 926 e 927 do Código de Processo Civil, pois o acórdão
recorrido desrespeitou os precedentes qualificados ao impor formalidade não prevista no Tema
1.198 do Superior Tribunal de Justiça, o qual não exige firma reconhecida, configurando afronta
ao dever de manter jurisprudência estável, íntegra e coerente.

(iv)  do Código de Processo Civil, porque a imposição de formalismo não art. 190
previsto em lei viola o princípio da instrumentalidade das formas e da cooperação processual,
criando obstáculo desarrazoado ao acesso à jurisdição.

Foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fls.  e-STJ.275/295
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Na hipótese, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso, consignou

que, apesar do prazo concedido para a regularização do feito, a parte não apresentou procuração
válida, uma vez que a assinatura digital utilizada não está de acordo com a legislação. A título
elucidativo, confira-se o v. acórdão estadual:

 
"A celeuma recursal versa unicamente sobre a necessidade ou não da parte
autora cumprir a determinação de fls.  cujo trecho abaixo transcrevo:80/81,
 

“[...]
Verifico que a parte autora ajuizou ao menos outra ação idêntica com
petição genérica e padronizada, alegando desconhecer negócios
jurídicos negativados há anos, pleiteando a concessão da gratuidade
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processual e elevadas indenizações; cenário que justifica a análise
cautelosa.
Nestes termos, a fim de apurar o desejo da parte autora de litigar,
concedo o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de procuração
atualizada e datada, com firma reconhecida, com expressa declaração:
(a) negando, sob as penas da lei, a existência de qualquer relação
jurídica com a parte ré, ou reafirmando desconhecimento do débito
especificamente contestado, (b) afirmando ter ciência desta ação e de
seus termos, incluindo os pedidos formulados, e (c) declarando ciência
de que, caso seja comprovada a inveracidade dos fatos narrados,
poderá ser condenada como litigante de má-fé, estando sujeita ao
pagamento de multa, sem prejuízo de arcar com as custas e despesas
do processo e honorários de advogado da parte adversa.
2. No mesmo prazo supra, deverá a autora apresentar comprovante de
residência legível, datado e atualizado.
3. Considerando que a parte não apresentou documento suficiente a
comprovar sua situação financeira, e também que a presunção disposta
na  é, sem dúvida alguma, relativa (v. NERY JUNIOR, Lei nº 1.060/50
Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil
comentado e legislação extravagante, 8ª ed., São Paulo, RT, 2004, p.
1.582), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da
inicial e extinção do processo: (i) para análise do pedido de
Assistência Judiciária, traga a parte requerente (a) cópia dos últimos
comprovantes de rendimentos (tais como holerite, RPA, extrato de
proventos etc), (b) extratos bancários de todas as contas de sua
titularidade e cópia dos extratos de todos os cartões de crédito, dos
últimos três meses, (c) cópia do relatório "contas em bancos em outros
relacionamentos CCS", o qual pode ser obtido gratuita e digitalmente
por meio do Sistema REGISTRATO do BACEN; ou (ii) recolha a taxa
judiciária e as despesas para citação” (fls. ).80/81

(...)
No mais, observo que há, no documento de fls.  assinatura eletrônica60/62,
avançada, isto é, aposição sem a utilização de certificado digital, mas sim
por meio de plataforma online.
Neste ponto, extrai-se que a Zapsign Processamento de Dados está
credenciada, desde 22.05.2024, sob o tipo “AR”, que se refere à Autoridade
de Registro, assim definida na MP nº :2.200-2/2001
 

“Art. 7º. Compete às AR, entidades operacionalmente vinculadas a
determinada AC, identificar e cadastrar usuários, encaminhar
solicitações de certificados às AC e manter registros de suas
operações”.

 
Em outras palavras, a Zapsign faz a intermediação entre o consumidor e a
Autoridade Certificadora a que está vinculada, podendo emitir certificado
digital se solicitado, porém não figura na lista de autoridades certificadoras
credenciadas da ICP-Brasil, de modo que a assinatura obtida por sua
plataforma não corresponde à assinatura eletrônica qualificada.
Assim, necessário que a assinatura eletrônica seja qualificada ou haja
assinatura física com reconhecimento de autenticidade, segundo o arbítrio do
juízo a quo, o que não foi cumprido pela autora.
Nesse cenário, confirmado o vício de representação, resta prejudicado o
pedido de concessão da gratuidade da justiça, já que se considera ineficaz o
ato praticado sem procuração, conforme dispõe o  § 2º do Código de art. 104,
Processo Civil:
 

“Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem
procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou
para praticar ato considerado urgente. § 2º O ato não ratificado será
considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado,
respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos”.

(...)
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Ressalto, por fim, que a inusitada resistência somente confirma a cautela
determinada pela MM. Magistrada, ciente a patrona da autora acerca da
possibilidade de imposição de cautelas, pelo juízo, no caso de ajuizamento de
demanda massificada." (e-STJ, fls. )236/246

 
Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a

validade de documentos processuais assinados eletronicamente depende de certificação pela
Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira - ICP-Brasil, conforme previsto na Medida
Provisória  e na . Documentos assinados com métodos de2.200-2/2001  Lei 11.419/2006
certificação privados não podem ser equiparados àqueles certificados pela ICP-Brasil, pois não
possuem o mesmo grau de segurança e confiabilidade jurídica. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE
RATIFICAÇÃO DO MANDATO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de recurso especial, ao fundamento de que a controvérsia acerca da validade
de procuração eletrônica assinada por meio de plataforma privada, sem
certificação digital vinculada à ICP-Brasil, demandaria reexame do conjunto
fático-probatório, diante de indícios de litigância predatória reconhecidos
pelas instâncias ordinárias, que motivaram a exigência de ratificação pessoal
do mandato.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a procuração eletrônica
firmada sem certificação digital ICP-Brasil é suficiente, nas circunstâncias
do caso concreto, para comprovar a regularidade da representação
processual; e (ii) estabelecer se é possível afastar, em recurso especial, a
exigência de requisitos adicionais para validação do mandato imposta pelo
juízo de origem diante de indícios de litigância abusiva, sem incorrer no
óbice da Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ afirma que a certificação digital vinculada à ICP-
Brasil é requisito indispensável para a comprovação da autenticidade e
integridade de documentos eletrônicos, não se admitindo, para esse fim,
assinaturas baseadas exclusivamente em sistemas privados.
4. O Tribunal de origem conclui, a partir da análise das provas, que a
procuração eletrônica apresentada não assegura, no caso concreto, a
regularidade da representação processual, especialmente diante da
existência de múltiplas ações padronizadas, repetição de advogados e
manifestação de órgão institucional acerca da possibilidade de litigância
predatória.
5. A exigência de comparecimento pessoal da parte ou de ratificação do
mandato constitui medida legítima quando presentes indícios de atuação
fraudulenta ou abusiva, com o objetivo de resguardar a boa-fé e a segurança
do processo.
6. A revisão da conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias quanto à
insuficiência da procuração eletrônica e à necessidade de confirmação da
representação exige o revolvimento do acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
7. O óbice da Súmula 7 do STJ também impede o conhecimento do recurso
especial fundado em divergência jurisprudencial.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira REsp n. 2.225.122/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VALIDADE DE
PROCURAÇÃO ASSINADA ELETRONICAMENTE. CERTIFICAÇÃO ICP-
BRASIL.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que confirmou sentença de
extinção de ação de obrigação de fazer, em razão de irregularidade na
representação processual, ao considerar inválida a procuração assinada
eletronicamente na plataforma ZapSign, por não estar certificada conforme a
Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira - ICP-Brasil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a assinatura eletrônica
realizada em plataforma privada, sem certificação pela Infraestrutura de
Chaves Pública Brasileira - ICP-Brasil, pode ser considerada válida para
efeito de representação processual.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de
que a validade de documentos processuais assinados eletronicamente
depende de certificação pela Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira -
ICP-Brasil, conforme previsto na Medida Provisória n.  e na2.200-2/2001

.Lei n. 11.419/2006
4. Documentos assinados com métodos de certificação privados não podem
ser equiparados àqueles certificados pela ICP-Brasil, pois não possuem o
mesmo grau de segurança e confiabilidade jurídica.
5. Incide o óbice da , que impede o conhecimento do recurso Súmula n. 83/STJ
especial quando o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ.
IV. Dispositivo
Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,(REsp n. 2.232.197/SP
julgado em  DJEN de ) 15/12/2025,  18/12/2025.

 
Da leitura do excerto ora transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu

que a assinatura eletrônica apresentada não está de acordo com a legislação, uma vez que não
possui certificação pela ICP-Brasil.

Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial
encontra óbice na . Súmula 83/STJ

Ademais, ainda que superado o referido óbice, tem-se que a pretensão de modificar o
entendimento firmado demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável
em sede de recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ  Sobre o tema:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ADVOCACIA PREDATÓRIA. MULTA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu pela improcedência da ação, reconhecendo
a prática de advocacia predatória, caracterizada pelo ajuizamento em massa
de ações com petições genéricas e provas padronizadas, sem demonstração
de dano concreto, e aplicou multa por litigância de má-fé.
2. A alegação de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
de 2015 foi apresentada de forma genérica, sem especificação clara das teses
jurídicas não apreciadas pelo Tribunal de origem, configurando deficiência
na fundamentação recursal e atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
3. O Tribunal de origem, após análise do acervo fático-probatório, concluiu
pela prática de advocacia predatória, caracterizada pelo ajuizamento de
ações em massa com petições genéricas e provas padronizadas, sem
demonstração de dano concreto, configurando litigância de má-fé e abuso de
direito.
4. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a configuração de
litigância de má-fé e advocacia predatória, bem como sobre o valor da multa
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aplicada, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória,
providência vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.632.271/PR
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.
 

Ademais, mantida a extinção do feito, fica prejudicada a análise quanto ao  pedido
de concessão da gratuidade da justiça.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.
Deixo de majorar a verba honorária advocatícia, na forma do  § 11, do art. 85,

, tendo em vista que não foram fixados honorários na origem.CPC/2015
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.265.896 / SP

Número Registro: 2026/0123855-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10029699120258260002 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANESSA SANTANA DOS SANTOS 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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